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PROCESSO Nº: 145/63 

INTERESSADO: CARLOS DE ASSIS PEREIRA 

ASSUNTO    : S/prorrogação de contrato para Regente da Cadeira de  

Linguística, da FFCL de Assis. 

 

 

P A R E C E R  Nº  112/65 

 

 

O Sr. Diretor da FFCL de Assis, pelo ofício de fls. 44, 

datado de 18 de dezembro de 1964, solicita a autorização para prorrogar, 

por mais 730 dias, a partir de 12 do corrente, o contrato do Prof. Carlos 

de Assis Pereira, regente da Cadeira de Linguística, daquela escola. 

O regime de trabalho do docente em causa já é o de RTI, conforme a cópia 

do decreto nº 43.538, de 10 de julho de 1964, a fls. 34 dos autos. 

Quando, em sessão de 25 de novembro de 1963, opinamos 

favoravelmente ao contrato inicial do Prof. Carlos de Assis Pereira, 

acentuamos os seus altos predicados para a regência da cadeira de 

Linguística, mas, propusemos que ficasse estabelecido, desde então, 

que o contrato não se ria renovado se o candidato não tornasse efetivo 

o seu propósito de obter o título de doutor (fls.31/32). 

Verifica-se, agora, que ele não cumpriu a exigência. 

Chamado a esclarecer, entre outros, esse ponto, limitou-se a dizer que 

pretende doutorar-se em Letras durante este ano de 1965 (fls. 59). 

É certo que não existe nenhuma determinação legal no 

sentido de obrigar os titulares de cadeiras a obter o doutorado. A regra 

taxativa do art. 23, da Lei 5.588, de 27 de janeiro de 1960, verbis. 

"Art. 23 - O assistente que não obtiver o título de 

livre-docente ou de doutor em Instituto da Universidade de 

São Paulo ou congênere nacional ou estrangeira, aceita pela 

Congregação, dentro de 5 (cinco) anos a contar de sua 

nomeação, será automaticamente exonerado. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos 

atuais Assistentes, contado o prazo de 4 (quatro) anos a 

partir da publicação desta lei". 

limita-se aos Assistentes. Nada impede, porém, que esta Câmara cônscia 

de suas responsabilidades no recrutamento pessoal docente das escolas 

isola das, estabeleça condições como a fixada para o Prof. Assis 

Pereira, com rigor maior do que aquele estabelecido para os Assistentes 

pelo texto legal supra. O interessado aceitou a exigência, não a cumpriu 

e nenhuma escusa apresenta a respeito. A esta Câmara não resta outra 

alternativa se não a de não autorizar a prorrogação do contrato 

solicitada. 

Nesse sentido é o nosso parecer, smj. 

 

 

são Paulo, 15 de março de 1965 

 

a)OSWALDO MULLER DA SILVA  

Relator 


